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FUNDAÇÃO JOÃO PINHEIRO

Alameda das Acácias, 70  - Bairro São Luiz / Belo Horizonte - CEP 31275-150​

Versão v.08.09.2021.

 

Processo nº 2060.01.0000864/2023-12

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

FJP/PJ 074/2023 

 

 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 49/2023

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 05/2023

Fundamento Legal: Art. 24, XIII, Lei 8.666/1993

Que entre si fazem, de um lado, na
qualidade de contratante, o município
de Coronel Xavier Chaves, e de outro,
como contratada a Fundação João
Pinheiro, nos termos das cláusulas e
condições a seguir fixadas:

 

O MUNICÍPIO DE CORONEL XAVIER CHAVES, com sede na Rua Padre Reis, nº 84, Centro, Coronel Xavier
Chaves/MG, CEP 36330-000, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Fúvio Olímpio de Oliveira
Pinto, doravante denominado CONTRATANTE, e a;

 

FUNDAÇÃO JOÃO PINHEIRO, pessoa jurídica de direito público componente da Administração Indireta do
Estado de Minas Gerais, CNPJ 17.464.652/0001-80, criada nos termos da Lei Estadual n. 5.399/1969 e
constituída conforme o Decreto Estadual nº 47.877/2020, com sede na Alameda das Acácias, nº 70,
Bairro São Luiz, em Belo Horizonte/MG neste ato representada pela sua Vice-Presidente Senhora
MÔNICA MOREIRA ESTEVES BERNARDI, nos termos da Portaria FJP nº 008/2019 c/c a Portaria nº
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011/2019, doravante denominada FUNDAÇÃO; resolvem firmar o presente Contrato, em conformidade
com o Procedimento Administrativo de Dispensa  n°. 05/2023, Processo Licitatório n° 49/2023, sob a
referência da Lei Federal nº 8.666/93, e suas posteriores modificações, cada qual naquilo que couber, e
mediante as seguintes cláusulas e condições:

 

 CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO

  O presente contrato tem por objeto a contratação da Fundação João Pinheiro para prestação de
serviço de elaboração de plano diretor do Município de Coronel Xavier Chaves/MG.

Parágrafo Único:  São partes integrantes e vinculantes deste instrumento contratual o Termo de
Referência do Processo Administrativo de “Dispensa de Licitação” (Evento 69546447) , Anexo I do
Presente Termo, a proposta técnica comercial de “Elaboração do Plano Diretor para o Município de
Coronel Xavier Chaves/MG” (Evento 69546116), apresentada pela contratada, Anexo II do presente
termo, e cronogramas de trabalho que integram a proposta técnica.
O presente instrumento se vincula ao Processo de Licitação nº 49/2023, Processo de Dispensa nº
05/2023, independentemente de transcrição.

 

CLÁUSULA SEGUNDA - FORMA DE EXECUÇÃO

Os serviços objeto do presente contrato serão executados de acordo com o estabelecido no Termo de
Referência que deu início ao processo administrativo de dispensa de licitação; e com a proposta
técnica e comercial de “elaboração do Plano Diretor para o Município de Coronel Xavier
Chaves/MG” apresentada pela CONTRATADA.

Parágrafo primeiro. Os trabalhos de elaboração do Plano Diretor serão realizados em 9 (nove) etapas,
quais sejam: Etapa 1: mobilização de equipes da contratada e do contratante, com a instituição do
Núcleo Gestor no município, pelo contratante e definição de Plano de Trabalho pela contratada com
aprovação do contratante; Etapa 2: lançamento dos trabalhos de elaboração do plano diretor em
audiência pública; Etapa 3: realização de diagnósticos temáticos preliminares – planejamento urbano
e territorial, meio ambiente, desenvolvimento econômico, desenvolvimento social, gestão municipal,
com a participação das equipes da prefeitura e atores relevantes; Etapa 4: realização de três oficinas
na sede municipal para a participação da sociedade na construção dos diagnósticos; Etapa 5:
produção do Perfil Municipal, documento contendo a síntese dos diagnósticos elaborados e incluindo
os resultados das oficinas; Etapa 6: desenvolvimento de proposições preliminares para todos os temas
mencionados e validação com as equipes da prefeitura; Etapa 7: realização de 3 seminários para
discussão pública das proposições, sob a responsabilidade da contratada, sendo (1) dimensão
ambiental; (2) dimensão urbana e social; (3) dimensão econômica, turismo e cultura; Etapa 8:
elaboração do Relatório do Processo Participativo, incluindo as oficinas e os seminários e seus
resultados, com os respectivos registros; Etapa 9: redação preliminar da minuta do anteprojeto de lei
de revisão do plano diretor e validação com as equipes da prefeitura; rodada de reuniões técnica com
a Câmara Municipal; apresentação em audiência pública, redação final do Anteprojeto de Lei Plano
Diretor.
Parágrafo segundo. Os trabalhos de elaboração do Plano Diretor incluem a elaboração das normas de
uso e ocupação do solo, inclusive diagnóstico ambiental e de zoneamento ambiental. Os trabalhos
darão ênfase para o estabelecimento de diretrizes para zoneamento urbanos, área de expansão urbana
e/ou de urbanização específica.

Parágrafo terceiro.  A Etapa 1, que corresponde à definição da estrutura de suporte aos trabalhos,
inclui a definição e formalização da coordenação dos trabalhos dos representantes da
CONTRATADA e do CONTRATANTE, assim como das equipes temáticas; instituição do Núcleo
Gestor; definição de equipe de mobilização no município para o processo participativo e definição e
aprovação do Plano de Trabalho, que constitui o primeiro produto a ser entregue.
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Parágrafo quarto. A Etapa 2, que corresponde ao lançamento dos trabalhos no município e realização
de audiência pública para lançamento dos trabalhos no município.

Parágrafo quinto.  A Etapa 3, que corresponde aos diagnósticos, inclui o desenvolvimento dos
diagnósticos temáticos preliminares de planejamento urbano e territorial, meio ambiente,
desenvolvimento social e gestão municipal; reuniões com equipes locais, presenciais e virtuais e
levantamentos de campo presenciais, possibilitando a identificação de potencialidades e entraves para
o desenvolvimento nas diversas áreas tratadas – leitura técnica.

Parágrafo sexto.   A Etapa 4, que corresponde às Oficinas Participativas, inclui a discussão das duas
rodadas do processo participativo, para definição do formato e calendários. A realização das Oficinas
Participativas constitui o segundo produto a ser entregue.

Parágrafo sétimo.  Nessa etapa, serão realizadas oficinas presenciais na sede municipal, cuja
organização, apresentação e desenvolvimento dos trabalhos serão de responsabilidade da
CONTRATADA, com presença no local dos representantes da CONTRATADA, enquanto que a
divulgação dos eventos, mobilização da população, definição do local, equipamentos de som e
projeção, transporte da população rural e lanche de confraternização serão de responsabilidade da
CONTRATANTE.

Parágrafo oitavo. A CONTRATANTE realizará 03 (três) oficinas participativas, considerando a sede
municipal e as comunidades rurais.

Parágrafo nono.  A Etapa 5, que corresponde à produção do Perfil Municipal, inclui estudos e
levantamento de dados para elaboração do Perfil Municipal, que constitui o terceiro produto a ser
entregue.

Parágrafo dez. A Etapa 6, que corresponde ao desenvolvimento de proposições inclui a elaboração de
propostas preliminares a partir da articulação entre a leitura técnica e a leitura comunitária e
discussão com as equipes locais e com o Núcleo Gestor para afinamento, de forma híbrida e a
elaboração de cartografia e os mapeamentos referentes aos zoneamentos que integram o Plano
Diretor, que serão produzidos a partir de informações espaciais e imagens disponíveis em bancos de
dados públicos e oficiais do Município;

Parágrafo onze. A Etapa 7, relativa aos Seminários de propostas preliminares, será realizada na sede
municipal, incluindo a realização de 03 seminários, durante três dias; cada um compreendendo um
tema: (1) dimensão ambiental; (2) dimensão urbana e social; (3) dimensão econômica, turismo e
cultura. O Seminário de propostas preliminares constitui o quarto produto a ser entregue.

Parágrafo doze. A Etapa 8, que corresponde à produção do Relatório do Processo Participativo, inclui
a elaboração do Relatório do Processo Participativo, tendo por base os registros das etapas de oficinas
participativas e seminários de propostas. O  Relatório do Processo Participativo constitui o quinto
produto a ser entregue.

Parágrafo treze. A Etapa 9, que corresponde ao fechamento dos trabalhos, inclui a redação do texto
preliminar da minuta do anteprojeto de lei do Plano Diretor e validação com a coordenação geral e o
Núcleo Gestor; redação do texto final da minuta do anteprojeto de lei do Plano Diretor; Audiência
Pública de apresentação, a ser realizada no formato presencial na sede municipal, em um espaço
como um auditório ou um salão, com participação dos representantes das áreas rurais, sendo que a
divulgação dos eventos, mobilização da população, definição do local, equipamentos de som e
projeção, transporte da população rural e lanche de confraternização serão de responsabilidade da
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CONTRATANTE. Nesta etapa, será entregue sexto produto, correspondente ao Anteprojeto de Lei do
Plano Diretor, com os mapeamentos correspondentes, nas escalas municipal e urbana.

Parágrafo quatorze.  Ainda na etapa de fechamento dos trabalhos, a  CONTRATADA  deverá realizar
rodada de reuniões técnicas com a Câmara Municipal, para esclarecimento e contribuições com
relação às proposições, respeitadas as decisões tomadas no processo participativo, com ajustamento
do texto preliminar.

Parágrafo quinze. O instrumento do Plano Diretor, objeto da contratação, deverá observar todas as
exigências da Lei Federal 10.257 de 10 de julho de 2001, e das demais normas federais, estaduais e
municipais pertinentes a matéria.

Parágrafo dezesseis. O regime de execução dos trabalhos poderá ser alterado, unilateralmente ou de
comum acordo entre as partes, na ocorrência de alguma das hipóteses do art. 65, I e II da Lei nº
8.666/93.

Parágrafo dezessete: Eventuais serviços ou procedimentos não descritos nos itens acima e previstos
no Termo de Referência e/ou Proposta Técnica apresentada pela contratada integram o objeto de
contratação e devem ser por ela realizados.

A presente contratação possui caráter intuito personae, não admitindo-se, portanto, a subcontratação
e a terceirização pela contratada dos serviços apresentados e descritos acima.

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DO PREÇO

O valor total da contratação é de R$ 316.106,45 (trezentos e dezesseis mil, cento e seis reais e quarenta e
cinco centavos), conforme orçamento apresentado na proposta do contratante.

 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução
do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e
comerciais incidentes, bem como taxas de licenciamento, administração, frete, seguro e outros
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

O valor total será pago em 10 (dez) parcelas mensais de R$ 31.610,64 (trinta e um mil, seiscentos e dez
reais e sessenta e quatro centavos), sendo a primeira paga na realização da audiência pública de
lançamento dos trabalhos no Município, e as demais sequencialmente mês a mês. 

Os valores referidos na cláusula 3.3. não sofrerão reajustes no período de 01 (um) ano contado a partir
da data de apresentação da proposta técnica.

Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços contratados
poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o índice IPCA-E exclusivamente para
as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

O contrato poderá sofrer alteração em conformidade com o art. 65, d, da Lei nº 8.666, caso seja
verificada as hipóteses de reequilíbrio econômico financeiro previstas na lei.

 

CLÁUSULA QUARTA – DO RECEBIMENTO E DA FISCALIZAÇÃO

Ao final de cada etapa da execução contratual, conforme previsto no Cronograma abaixo, a
Contratada apresentará relatório dos serviços executados no período.

 

Atividades e Produtos 01 02 03 04 05 06 07 08 09 10
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Definição da estrutura de
suporte aos trabalhos x                  

Plano de Trabalho x                  

Audiência Pública   x                

Diagnósticos x x x x            

Oficinas Participativas       x            

Perfil Municipal         x x        

Proposições         x x        

Seminário de Propostas             x      

Relatório do Processo
Participativo             x x    

Anteprojeto de Lei Plano 
Diretor preliminar             x x x  

Audiência Pública                 x  

Anteprojeto de Lei Plano
Diretor Final                 x x

 

Uma etapa será considerada efetivamente concluída quando os serviços previstos para aquela
etapa, no cronograma, estiverem executados em sua totalidade.

O recebimento provisório será realizado por setor técnico da Prefeitura Municipal após a entrega da
documentação acima, que procederá a inspeção dos serviços executados, com a finalidade de
verificar a adequação dos serviços e constatar e relacionar os arremates, retoques, revisões finais
que se fizerem necessários.

O recebimento definitivo será realizado após os procedimentos mencionados no item 4.3.

A contratada fica obrigada a reparar, corrigir, remover, ou substituir, às suas expensas, no todo ou
em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou
materiais empregados.

A aprovação da etapa apresentada não exime a CONTRATADA de qualquer das responsabilidades
contratuais.

O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da CONTRATADA
pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato, das garantias concedidas e das
responsabilidades assumidas em contrato e por força das disposições legais em vigor (Lei n° 10.406,
de 2002).

Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as
especificações constantes no projeto e na proposta, devendo ser corrigidos/refeitos/substituídos no
prazo fixado pelo fiscal do contrato, às custas da CONTRATADA, sem prejuízo da aplicação de
penalidades.

 

CLÁUSULA QUINTA – DO PAGAMENTO
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O pagamento será realizado em 10 (dez) parcelas mensais no valor de R$ 31.610,64 (trinta e um mil,
seiscentos e dez reais e sessenta e quatro centavos).

Ao término de cada mês da execução contratual, por ocasião do pagamento, deverá a contratada
apresentar cópia das Certidões Negativas referentes a regularidade fiscal Municipal, Estadual,
Federal, de FGTS, e de regularidade Trabalhista, sendo que a não apresentação implicará o não
recebimento da parcela, e por consequência a não realização do pagamento até ocorrer a
regularização.

Apresentada a documentação acima, a Prefeitura Municipal autorizará a emissão de Nota Fiscal pela
contratada. O pagamento ocorrerá no prazo de 10 dias do envio da Nota Fiscal à Prefeitura
Municipal.

No ato de pagamento, o Poder Público realizará a retenção de tributos devidos à seguridade social e
ao fisco, cuja obrigação de retenção esteja prevista em lei.

Caso seja verificada irregularidade nos documentos apresentados pela Fundação, o prazo para
realização do pagamento correrá após a sua regularização.

Na hipótese de a contratada encontrar-se descumprindo o cronograma de execução dos serviços, a
Prefeitura Municipal poderá reter o pagamento das parcelas mensais até a regularização do
cronograma de execução proposto pela contratada.

CLÁUSULA SEXTA – REAJUSTE

Os preços serão fixos e irreajustáveis no período de 01 (um) ano contado a partir da data de
apresentação da proposta técnica.

Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços contratados
poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o índice IPCA-E exclusivamente
para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.
O contrato poderá sofrer alteração em conformidade com o art. 65, d, da Lei nº 8.666, caso seja
verificada as hipóteses de reequilíbrio econômico financeiro previstas na lei.

CLÁUSULA SÉTIMA – DA VIGÊNCIA E EXECUÇÃO

 

O presente contrato vigorará por 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado por meio de termo
aditivo, nas hipóteses permitidas pelo art. 57 da Lei 8.666/93.

O prazo de execução do objeto é de 10 meses, e será iniciado a partir da notificação de ordem de
serviço, autorização, e determinação de início da obra realizada pela Administração Municipal, cujas
etapas observarão serão realizadas conforme o cronograma físico financeiro.

A prorrogação dos prazos de execução e vigência do contrato será precedida da correspondente
adequação do cronograma físico-financeiro, bem como de justificativa e autorização da autoridade
competente para a celebração do ajuste, devendo ser formalizada nos autos do processo
administrativo.

 

 CLÁUSULA OITAVA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

 

As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria
para o exercício de 2023, na classificação abaixo:

02.002.000 – Secretaria Municipal de Administração;
04 – Administração;
122 – Administração Geral;
0402 – Atividade Administrativa Geral;
2.011 – Plano diretor do Município
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3.3.90.39.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica;
1500000 – Recursos não vinculados de impostos

 

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES

São obrigações da CONTRATADA:

 

a)  Executar os serviços por meio de equipe de profissionais especializados, assumindo total
responsabilidade por quaisquer danos ou faltas que o mesmo venha a cometer no desempenho de suas
funções.

b)  Utilizar equipamentos, ferramental e instrumental adequados, necessários e suficientes à boa
execução dos serviços, os quais deverão oferecer o máximo de segurança no que se refere à prevenção
de acidentes e danos materiais que possam ser ocasionados ao CONTRATANTE ou a terceiros.

c)  Elaborar o Plano de Trabalho de elaboração do plano diretor e submete-lo à aprovação da
CONTRATANTE;

d) Emitir nota fiscal dos pagamentos efetuados pela CONTRATANTE;

e) Dar quitação plena e geral ao final do contrato;

f)  Facilitar o acompanhamento e fiscalização da execução dos serviços pela CONTRATANTE,
acatando as decisões e observações feitas pelo fiscal.

g)  Arcar pontualmente com todas as despesas e obrigações com encargos sociais, trabalhistas,
previdenciárias, fiscais, securitárias e comerciais decorrentes da execução do contrato.

h) “Responsabilizar-se por danos causados durante e em razão da execução dos trabalhos e na vigência
do contrato ao Município de Coronel Xavier Chaves e a terceiros, decorrentes de culpa ou dolo, não
excluindo ou reduzindo dessa responsabilidade a fiscalização ou ao acompanhamento pelo
Município”.

i)  Garantir o sigilo sobre as informações confidenciais e estratégicas da CONTRATANTE que
porventura a CONTRATADA venha a ter acesso;

j) Manter-se durante todo o período de execução do serviço em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no processo administrativo de
dispensa de licitação.

k)  Comunicar à CONTRATANTE quaisquer fatos ou anormalidades que por ventura possam
prejudicar o bom andamento ou o resultado final dos serviços prestados.

l) Substituir, refazer os serviços, reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, as suas expensas,
no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes da execução do contrato ou de materiais empregados;

m) Garantir a precisão dos trabalhos realizados por seus profissionais;

n) Trabalhar sob a orientação da equipe coordenadora da CONTRATANTE e executar os trabalhos em
conformidade com as normas técnicas e princípios metodológicos vigentes, de acordo com as
especificações presentes do Termo de Referência e dentro do melhor padrão técnico;
o) Cumprir as atribuições assumidas, visando melhor técnica e serviço, assim como reparar, corrigir ou
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substituir às suas expensas, no total ou em parte, o produto que estiver com vícios, defeitos ou
incorreções resultantes da execução dos serviços, conforme verificação da CONTRATANTE;
p)  Promover reuniões periódicas com a coordenação e equipes técnicas da contratante, conforme o
cronograma estabelecido, para acompanhamento dos trabalhos;

q)  Cumprir com as obrigações determinadas no Termo de Referência com relação às atividades a
serem desenvolvidas e produtos a serem entregues, no prazo e nos termos que vierem a ser
contratados;
r)  Não fornecer entrevistas, informações, textos ou documentos referentes aos trabalhos a terceiros
sem autorização prévia, e por escrito, da CONTRATANTE.

s) Prestar informações à Prefeitura Municipal de Coronel Xavier Chaves e esclarecimentos técnicos
sobre os trabalhos sempre que solicitada, durante todo o período contratual;

 

São obrigações do CONTRATANTE:

 

a) Acompanhar e fiscalizar a execução de todos os serviços contratados.

b) Atuar com diligência em auxilio à CONTRATADA durante a realização dos trabalhos;

c)  Efetuar o pagamento mensal, desde que apresentados os documentos e cumpridas as obrigações
previstas neste instrumento.

d)  Fiscalizar a execução do contrato, o que não fará cessar ou diminuir a responsabilidade da
CONTRATADA pelo perfeito cumprimento das obrigações estipuladas, nem por quaisquer danos
inclusive quanto a terceiros, ou irregularidades constatadas;

e) Comunicar à CONTRATADA qualquer irregularidade apresentada no objeto, bem como na entrega
e montagem dos mesmos fixando prazo para correções;

f) Assegurar, respeitadas suas normas internas, o acesso do pessoal da CONTRATADA aos locais de
trabalho, desde que devidamente identificados;

g) Fornece as informações e dados necessários referentes à execução do contrato;

h)  Fornecer todo o apoio aos eventos participativos, relativos a local, transporte de participantes,
equipamentos de som e projeção, alimentação, recepção;

i) Produzir e distribuir todo o material de divulgação, sensibilização e mobilização da população para a
participação nos eventos participativos;

j) Avaliar/aprovar os produtos apresentados em tempo hábil;

k)  Garantir à  FUNDAÇÃO  os créditos pela elaboração dos trabalhos e produtos desenvolvidos e
permitir a inserção desses produtos nos serviços de informação da instituição - Biblioteca, Biblioteca
Digital e Repositório Institucional.

 

Parágrafo único.  Se quaisquer dos CONTRATANTES admitir descumprimento às condições do presente
instrumento, será considerado ato de mera tolerância, não implicando em revogação permanente de
obrigação.
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CLÁUSULA DÉCIMA – DO REGIME DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E DAS ALTERAÇÕES

Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993 e
legislações correlatas no que couber;

A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato;

As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder os
limites estabelecidos no subitem anterior;

O contrato será realizado por execução indireta mediante empreitada por preço global;

Na assinatura do presente Contrato, a Contratada declara sua responsabilidade exclusiva sobre a
quitação dos encargos trabalhistas e sociais decorrentes do contrato.

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

A Contratada que, injustificadamente, descumprir a legislação ou cláusulas contratuais ou der causa
a atraso no cumprimento dos prazos previstos neste Contrato ou sua inexecução total ou parcial
ficará sujeita às sanções a seguir especificadas.

 

Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 8.666, de 1993, a CONTRATADA que:

a) Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da
contratação;
b) ensejar o retardamento da execução do objeto;
c) falhar ou fraudar na execução do contrato;
d) comportar-se de modo inidôneo; ou
e) cometer fraude fiscal.
 

Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à
CONTRATADA as seguintes sanções:

    a) Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações contratuais
consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam prejuízos significativos para o
serviço     contratado;

b)  Multa moratória de 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso na entrega de
material ou execução do serviço ou obra, até o limite de 9.9% correspondente a até 30 (trinta) dias de
atraso, calculado sobre o valor correspondente à parte inadimplente, excluída, quando for o caso, a
parcela correspondente aos impostos destacados no documento fiscal.
c) Multa administrativa, graduável conforme a gravidade da infração, não excedendo, em seu total, o
equivalente a até 10% (dez por cento) do valor do contrato, acumulável com as demais sanções
legais;
d) Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa
pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos;
e)  Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a
própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a
Contratante pelos prejuízos causados;
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Todas essas penalidades poderão ser aplicadas isolada ou cumulativamente, garantidos sempre ao
direito ao contraditório e à ampla defesa.

 

A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta
do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o
princípio da proporcionalidade.

 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA RESCISÃO

O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido:

a) Nas hipóteses previstas no art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993, com as consequências indicadas no art.
80 da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas neste instrumento;
b) Amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso II, da Lei nº 8.666, de 1993;
c) Judicial, nos termos da legislação.

 

A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa prevista
no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993.

O termo de rescisão, sempre que possível, deverá indicar:

a) Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos em relação ao
cronograma físico-financeiro, atualizado;
b) Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
c) Indenizações e multas.

No caso de obras, o não pagamento dos salários e demais verbas trabalhistas, bem como pelo não
recolhimento das contribuições sociais, previdenciárias e para com o Fundo de Garantia do Tempo
de Serviço (FGTS), em relação aos empregados da contratada que efetivamente participarem da
execução do contrato será causa de rescisão por ato unilateral e escrito da contratante.

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOS CASOS OMISSOS

Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº
8.666, de 1993 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições
contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais
dos contratos.

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA PROTEÇÃO DE DADOS

As PARTES obrigam-se a manter sob o mais estrito sigilo os dados e informações considerados
protegidos por sigilo legal e cuja restrição de acesso esteja prevista nos termos da Lei nº 12.527/11 e
da Lei nº 13.709/2018 – Lei Geral de Proteção dos Dados Pessoais (LGPD), eventualmente
compartilhados, vedada a sua comunicação a terceiros, seja direta ou indiretamente, sob pena de
responsabilização por violação de sigilo legal, conforme normais aplicáveis.

Parágrafo primeiro:  O dever de sigilo e confidencialidade, descritas na presente cláusula,
permanecerão em vigor após a extinção das relações entre a CONTRATADA e o município de
Coronel Xavier Chaves/MG, bem como, entre a CONTRATADA e os seus colaboradores, sob pena
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das sanções previstas na Lei nº 13.709/2018, suas alterações e regulamentações posteriores, salvo
decisão judicial contrária.

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS TRIBUTOS E DESPESAS

Constituirá encargo exclusivo da CONTRATADA o pagamento de tributos, tarifas, emolumentos e
despesas decorrentes da formalização deste contrato e da execução do seu objeto.

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA PUBLICAÇÃO

 

Dentro do prazo de 05 (cinco) dias, contados a partir de sua assinatura, o CONTRATANTE
providenciará a publicação na Imprensa Oficial do extrato com os principais dados do presente
contrato, nos termos do art. 26, da Lei Federal n. 8666/93.

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO FORO

O Foro para solucionar os litígios que decorrerem da execução deste Contrato será o da Comarca de
Resende Costa/MG.

 

E, para firmeza e prova de assim haver, entre si, ajustado e acordado, após ter sido lido, o presente
Contrato é assinado eletronicamente pelos partícipes.

 

 

 

____________________________________________________
CONTRATANTE

Prefeito Municipal

Município de Coronel Xavier Chaves
 

 

_______________________________________________________

CONTRATADA

Mônica Moreira Esteves Bernardi

Vice-Presidente da Fundação João Pinheiro

 

 

Testemunhas:

1- ___________________________________________/ CPF:

 

2- ___________________________________________/ CPF:
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Documento assinado eletronicamente por Mônica Moreira Esteves Bernardi, Vice-Presidente (a),
em 04/08/2023, às 12:16, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º,
do Decreto nº 47.222, de 26 de julho de 2017.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no
site http://sei.mg.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código
verificador 70727744 e o código CRC 143B3AA0.

Referência: Processo nº 2060.01.0000864/2023-12 SEI nº 70727744

https://www.almg.gov.br/consulte/legislacao/completa/completa.html?tipo=DEC&num=47222&comp=&ano=2017
http://sei.mg.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0

